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Consulta  Prévia  n.º  12/IPV/2020  –  Aquisição  de  serviços  técnicos  de  preparação  e 
elaboração de processos de candidatura a projetos ID&I no âmbito do Portugal 2020, do 
próximo programa Portugal 2030, e programas ID&I Europeus do Instituto Politécnico de 
Viseu 

 
 
 

Cláusula 1.ª 
Objeto 

1  ‐  O  presente  Caderno  de  Encargos  compreende  as  cláusulas  a  incluir  no  presente 
contrato  a  celebrar  na  sequência do  procedimento  pré‐contratual  que  tem  por  objeto 
principal  a aquisição de  serviços  técnicos de preparação e elaboração de processos de 
candidatura a projetos ID&I no âmbito do Portugal 2020, do próximo programa Portugal 
2030,  e  programas  ID&I  Europeus  do  Instituto  Politécnico  de  Viseu,  de  acordo  com  a 
memória descritiva durante os anos 2020 e 2021. 
2 – O valor previsto para os dois anos é estimado não se vinculando a  instituição a usar 
todo o valor. 
 

Cláusula 2.ª 
Contrato 

1 ‐ O contrato é composto pelo respetivo clausulado contratual e os seus anexos. 
2 ‐ O contrato a celebrar integra ainda os seguintes elementos:  

a)  Os  suprimentos dos erros e das omissões do Caderno de Encargos  identificados 
pelos concorrentes, desde que esses erros e omissões tenham sido expressamente 
aceites pelo órgão competente para a decisão de contratar;  

b)   Os esclarecimentos e as retificações relativos ao Caderno de Encargos;  
c)   O presente Caderno de Encargos;  
d)  A proposta adjudicada;  
e)  Os esclarecimentos sobre a proposta adjudicada prestados pelo adjudicatário.   

3  ―  Em  caso  de  divergência  entre  os  documentos  referidos  no  número  anterior,  a 
respetiva prevalência é determinada pela ordem pela qual aí são indicados. 
4  ‐ Em  caso de divergência entre os documentos  referidos no n.º 2 e o  clausulado do 
contrato  e  seus  anexos,  prevalecem  os  primeiros,  salvo  quanto  aos  ajustamentos 
propostos de acordo com o disposto no artigo 99.º do Código dos Contratos Públicos e 
aceites pelo adjudicatário nos termos do disposto no artigo 101.º desse mesmo diploma 
legal.  

 
Cláusula 3.ª 

Alterações ao contrato 
1  ‐  Qualquer  alteração  contratual  deverá  constar  de  documento  escrito  assinado  por 
ambas as partes e produzirá efeitos a partir da data da respetiva assinatura.  
2  ‐  A  parte  interessada  na  alteração  deve  comunicar,  por  escrito,  à  outra  parte  essa 
intenção, com uma antecedência mínima de 15 (quinze) dias em relação à data em que 
pretende ver introduzida a alteração;  
3 ‐ O contrato pode ser alterado por:   
a) Acordo entre as partes, que não pode revestir forma menos solene que o contrato;  
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b) Decisão judicial ou arbitral;  
c) Razões de interesse público.  
4  ‐ A alteração do  contrato não pode  conduzir à modificação de aspetos essenciais do 
mesmo, nem constituir uma forma de impedir, restringir ou falsear a concorrência. 

 
Cláusula 4.ª 

Prazo 
1  ‐ O contrato mantém‐se em vigor desde a sua outorga até ao dia 31 de dezembro de 
2020, sendo renovável durante o ano 2021, em parte ou em todo, se nenhuma das partes 
o denunciar.  
2  ‐ A denúncia deverá  ser  efetuada  com  a  antecedência mínima de  60  (sessenta) dias 
seguidos da data da renovação (31 de dezembro de 2020), por carta registada com aviso 
de recepção, sem prejuízo das obrigações acessórias que devam perdurar para além da 
cessação do contrato.  

 
Cláusula 5.ª 

Obrigações principais do prestador de serviços 
1  ‐  Sem prejuízo de outras obrigações previstas na  legislação  aplicável, no  caderno de 
encargos  ou  nas  cláusulas  contratuais,  da  celebração  do  contrato  decorrem  para  o 
prestador de serviços as obrigações definidas nas peças do procedimento.  
2  ‐ A  título  acessório,  o  prestador  de  serviços  fica  ainda  obrigado,  designadamente,  a 
recorrer  a  todos os meios humanos, materiais  e  informáticos que  sejam necessários  e 
adequados  à  prestação  do  serviço,  bem  como  ao  estabelecimento  do  sistema  de 
organização necessário à perfeita e completa execução das tarefas a seu cargo. 
 

Cláusula 6.ª 
Local da prestação do serviço 

Não aplicável. 
 

Cláusula 7.ª 
Forma de prestação do serviço 

1  ‐ O prestador de serviços  fica obrigado a executar o serviço sempre que solicitado de 
acordo  com  os  termos  fixados  neste  caderno  de  encargos  e  conforme  a  legislação 
vigente. 
2 – Todas as despesas e custos com a prestação de serviços objeto do contrato são da 
responsabilidade do adjudicatário. 
 

Cláusula 8.ª 
Conformidade e garantia técnica 

O  prestador  de  serviços  fica  sujeito  às  exigências  legais,  obrigações  do  fornecedor  e 
prazos  respetivos aplicáveis aos contratos de aquisição de bens móveis, nos  termos do 
Código do Contratos Públicos e demais legislação aplicável.  
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Cláusula 9.ª 
Objeto do dever de sigilo 

1 ‐ O prestador de serviços deve guardar sigilo sobre toda a informação e documentação, 
técnica e não técnica, comercial ou outra relativa ao Instituto Politécnico de Viseu, de que 
possa ter conhecimento ao abrigo ou em relação com a execução do contrato. 
2  ‐  A  informação  e  a  documentação  cobertas  pelo  dever  de  sigilo  não  podem  ser 
transmitidas a  terceiros, nem  ser objeto de qualquer uso ou modo de aproveitamento 
que não o destinado direta e exclusivamente à execução do contrato.  
3  ‐  Exclui‐se  do  dever  de  sigilo  previsto,  a  informação  e  a  documentação  que  fossem 
comprovadamente do domínio público à data da  respetiva obtenção pelo prestador de 
serviços ou que  este  seja  legalmente obrigado  a  revelar, por  força da  lei, de processo 
judicial  ou  a  pedido  de  autoridades  reguladoras  ou  outras  entidades  administrativas 
competentes.  
4 ‐ O tratamento de dados pessoais obedecerá ao disposto no Regulamento Geral sobre a 
Proteção de Dados (Regulamento (EU) 2016/679 do Parlamento Europeu e do Conselho, 
de  27  de  abril  de  2016),  sendo  os  mesmos  utilizados  exclusivamente  para  os  fins 
decorrentes do presente procedimento,  seja na  fase da  formação do  contrato,  seja na 
fase da respetiva execução. 
 

Cláusula 10.ª 
Preço contratual 

1 ‐ O preço máximo que a entidade adjudicante se dispõe a pagar pela execução de todas 
as prestações objeto do contrato a celebrar é de 40.000,00 € (quarenta mil euros) sem 
iva incluído, para dois anos, sendo o valor previsível para o 1º ano de 30.000,00 € + iva e 
para o 2ª ano de 10.000,00 € + iva. 
2 – A prestação de serviço em causa tem duas fases e os valores máximos admissíveis são 
os seguintes: 
1ª fase – Realização da candidatura Nacional submetida em que o  IPV é  líder, valor não 
superior  a  4.000,00  euros mais  IVA por  candidatura  e quando  se  trate de  candidatura 
Europeia submetida em que o  IPV é  líder, valor não superior a 6.500,00 euros mais  IVA 
por candidatura.  (Máximo de 3.000,00 euros mais  IVA se a candidatura  for coordenada 
por terceiros.) 
2ª  fase – Acompanhamento do projeto no decurso do período de análise pelos órgãos 
competentes: 1.000,00 euros mais IVA (candidatura Nacional) e 1.625,00 euros mais IVA 
(candidatura Internacional). 
3  – Os  preços  referidos  nos  números  anteriores  incluem  todos  os  custos,  encargos  e 
despesas  cuja  responsabilidade  não  esteja  expressamente  atribuída  ao  contraente 
público,  incluindo  as  despesas  de  alojamento,  alimentação  e  deslocação  de  meios 
humanos,  despesas  de  aquisição,  transporte,  armazenamento  e manutenção  de meios 
materiais bem como quaisquer encargos decorrentes da utilização de marcas registadas, 
patentes ou licenças. 
4  –  Os  valores  referidos  nos  números  anteriores  foram  obtidos  de  anteriores 
procedimentos “similares” elaborados e adjudicados pelo IPV. 
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Cláusula 11.ª 
Condições de pagamento 

1  ‐  As  quantias  devidas  ao  adjudicatário,  nos  termos  da  cláusula  anterior,  devem  ser 
pagas no prazo de 60 dias após a receção pelo Instituto Politécnico de Viseu da respetiva 
fatura. 
2  ‐ Para os efeitos do número anterior, a obrigação considera‐se vencida após o  fim do 
prazo mencionado no número anterior e aceitação pelo Instituto Politécnico de Viseu. 
3  ‐  Em  caso  de  discordância  por  parte  do  Instituto  Politécnico  de  Viseu,  quanto  aos 
valores  indicados  nas  faturas,  deve  este  comunicar  ao  adjudicatário,  por  escrito,  os 
respetivos fundamentos, ficando este obrigado a prestar os esclarecimentos necessários 
ou proceder à emissão de nova fatura corrigida. 
4 ‐ Desde que devidamente emitidas e observado o disposto no n.º 1, as faturas são pagas 
através de transferência bancária, ou outro meio que se achar conveniente. 
5 ‐ O Instituto Politécnico de Viseu, está obrigado ao pagamento de juros moratórios pelo 
atraso  nos  pagamentos  das  faturas  aceites,  no  período  correspondente  à  mora,  nos 
termos do disposto no art.º 806.º do Código Civil. 
6 – Se existir a aplicação de penalidades por incumprimento contratual do adjudicatário, 
o valor apurado será descontado na fatura relativa ao período em que se deu o fato que 
originou a sua aplicação e/ou nas faturas subsequentes. 

 
Cláusula 12.ª 

Penalidades contratuais 
1 ‐ Pelo incumprimento de obrigações emergentes do contrato, o Instituto Politécnico de 
Viseu  pode  exigir  do  prestador  de  serviços  o  pagamento  de  uma  pena  pecuniária,  de 
montante a fixar em função da gravidade do incumprimento, nos seguintes termos:  
Não pagamento de 25% do valor da proposta para o respetivo processo de candidatura se 
esta não for aprovada. 
2  ‐  Em  caso  de  resolução  do  contrato  por  incumprimento  do  prestador  de  serviços,  o 
Instituto  Politécnico  de  Viseu  pode  exigir‐lhe  uma  pena  pecuniária  até  20%  do  preço 
contratual.  
3  ‐  Ao  valor  da  pena  pecuniária  prevista  no  número  anterior  são  deduzidas  as 
importâncias  pagas  pelo  prestador  de  serviços  ao  abrigo  do  n.º  1,  relativamente  aos 
serviços cujo atraso na respetiva conclusão tenha determinado a resolução do contrato. 
4 ‐ Na determinação da gravidade do incumprimento, o Instituto Politécnico de Viseu tem 
em conta, nomeadamente, a duração da  infração, a  sua eventual  reiteração, o grau de 
culpa do prestador de serviços e as consequências do incumprimento.  
5 ‐ O Instituto Politécnico de Viseu pode compensar os pagamentos devidos ao abrigo do 
contrato com as penas pecuniárias devidas nos termos da presente cláusula. 
6  ‐  As  penas  pecuniárias  previstas  na  presente  cláusula  não  obstam  a  que  o  Instituto 
Politécnico de Viseu exija uma indemnização pelo dano excedente. 
7 ‐ Se existir a aplicação de penalidades por incumprimento contratual do adjudicatário, o 
valor apurado será descontado na fatura relativa ao período em que se deu o facto que 
originou a sua aplicação e/ou nas faturas subsequentes. 
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Cláusula 13.ª 
Força maior 

1  ‐  Não  podem  ser  impostas  penalidades  ao  fornecedor,  nem  é  havida  como 
incumprimento, a não realização pontual das prestações contratuais a cargo de qualquer 
das partes que resulte de caso de força maior, entendendo‐se como tal as circunstâncias 
que impossibilitem a respetiva realização, alheias à vontade da parte afetada, que ela não 
pudesse  conhecer ou prever  à data da  celebração do  contrato  e  cujos  efeitos não  lhe 
fosse razoavelmente exigível contornar ou evitar.  
2  ‐  Podem  constituir  força maior,  se  se  verificarem  os  requisitos  do  número  anterior, 
designadamente,  tremores  de  terra,  inundações,  incêndios,  epidemias,  sabotagens, 
greves,  embargos  ou  bloqueios  internacionais,  atos  de  guerra  ou  terrorismo, motins  e 
determinações governamentais ou administrativas injuntivas.  
3 ‐ Não constituem força maior, designadamente:  

a) Circunstâncias  que  não  constituam  força  maior  para  os  subcontratados  do 
fornecedor, na parte em que intervenham; 

b) Greves ou conflitos laborais limitados às sociedades do fornecedor ou a grupos de 
sociedades  em  que  este  se  integre,  bem  como  a  sociedades  ou  grupos  de 
sociedades dos seus subcontratados; 

c) Determinações  governamentais,  administrativas,  ou  judiciais  de  natureza 
sancionatória ou de outra  forma  resultantes do  incumprimento pelo  fornecedor 
de deveres ou ónus que sobre ele recaiam;  

d) Manifestações populares devidas ao  incumprimento pelo  fornecedor de normas 
legais;  

e) Incêndios ou  inundações  com origem nas  instalações do  fornecedor  cuja  causa, 
propagação  ou  proporções  se  devam  a  culpa  ou  negligência  sua  ou  ao 
incumprimento de normas de segurança;  

f) Avarias  nos  sistemas  informáticos  ou mecânicos  do  fornecedor  não  devidas  a 
sabotagem; 

g) Eventos que estejam ou devam estar cobertos por seguros.  
4 ‐ A ocorrência de circunstâncias que possam consubstanciar casos de força maior deve 
ser imediatamente comunicada à outra parte.  
5  ‐ A  força maior determina a prorrogação dos prazos de cumprimento das obrigações 
contratuais  afetadas  pelo  período  de  tempo  comprovadamente  correspondente  ao 
impedimento resultante da força maior.  

 
Cláusula 14.ª 

Resolução por parte do contraente público 
1  ‐  Sem  prejuízo  de  outros  fundamentos  de  resolução  previstos  na  lei,  o  Instituto 
Politécnico  de  Viseu  pode  resolver  o  contrato,  a  título  sancionatório,  no  caso  de  o 
prestador de serviços violar de forma grave ou reiterada qualquer das obrigações que lhe 
incumbem, designadamente no caso de atraso, total ou parcial, na prestação dos serviços 
objeto do contrato. 
2  ‐ O direito de  resolução  referido no número  anterior exerce‐se mediante declaração 
enviada ao prestador de serviços. 
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Cláusula 15.ª 
Resolução por parte do prestador de serviços 

1  ‐  Sem prejuízo de outros  fundamentos de  resolução previstos na  lei, o prestador de 
serviços pode resolver o contrato quando:  
Qualquer  montante  que  lhe  seja  devido  esteja  em  dívida  há  mais  de  90  dias  ou  o 
montante em dívida exceda 25% do preço anual contratual, excluindo juros;  
2 ‐ O direito de resolução é exercido por via judicial ou mediante recurso a arbitragem; 
3  ‐  Nos  casos  previstos  no  n.º  1,  o  direito  de  resolução  pode  ser  exercido mediante 
declaração enviada ao  Instituto Politécnico de Viseu, que produz efeitos 30 dias após a 
recepção dessa declaração, salvo se este último cumprir as obrigações em atraso nesse 
prazo, acrescidas dos juros de mora a que houver lugar.  
4  ‐  A  resolução  do  contrato  nos  termos  dos  números  anteriores  não  determina  a 
repetição das prestações já realizadas pelo prestador de serviços, cessando, porém, todas 
as obrigações deste ao abrigo do contrato.  

 
Cláusula 16.ª 

Execução da caução 
1  ‐ A caução prestada para bom e pontual cumprimento das obrigações decorrentes do 
contrato, nos termos do Convite, é de 5 % do montante total do serviço, com exclusão do 
IVA. 
2 ‐ Esta pode ser executada pelo Instituto Politécnico de Viseu, sem necessidade de prévia 
decisão  judicial ou  arbitral, para  satisfação de quaisquer  créditos  resultantes de mora, 
cumprimento  defeituoso,  incumprimento  definitivo  pelo  prestador  de  serviços  das 
obrigações  contratuais  ou  legais,  incluindo  o  pagamento  de  penalidades,  ou  para 
quaisquer outros efeitos especificamente previstos no contrato ou na lei.  
3 ‐ A resolução do contrato pelo Instituto Politécnico de Viseu não impede a execução da 
caução, contando que para isso haja motivo.  
4  ‐ A  execução  parcial ou  total  da  caução  referida  nos  números  anteriores  constitui  o 
prestador de serviços na obrigação de proceder à sua reposição pelo valor existente antes 
dessa mesma execução, no prazo de 15 dias após a notificação do Instituto Politécnico de 
Viseu para esse efeito.  
5  ‐ A  caução a que  se  referem os números anteriores é  liberada nos  termos do artigo 
295.º do Código dos Contratos Públicos. 

 
Cláusula 17.ª 
Seguros 

Não aplicável 
 

Cláusula 18.ª 
Foro competente 

Sem prejuízo do disposto no n.º 2 na  cláusula 15.ª, para  resolução de  todos os  litígios 
decorrentes do contrato fica estipulada a competência do Tribunal Administrativo e Fiscal 
de Viseu, com expressa renúncia a qualquer outro.  
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Cláusula 19.ª 
Subcontratação e cessão da posição contratual 

A  subcontratação  pelo  prestador  de  serviços  e  a  cessão  da  posição  contratual  por 
qualquer das partes depende da autorização da outra, nos termos do Código. 

 
Cláusula 20.ª 

Comunicações e notificações 
1  ‐  Sem  prejuízo  de  poderem  ser  acordadas  outras  regras  quanto  às  notificações  e 
comunicações  entre  as  partes  do  contrato,  estas  devem  ser  dirigidas,  nos  termos  do 
Código  dos  Contratos  Públicos,  para  o  domicílio  ou  sede  contratual  de  cada  uma, 
identificados no contrato.  
2  ‐ Qualquer  alteração  das  informações  de  contacto  constantes  do  contrato  deve  ser 
comunicada à outra parte. 
 

Cláusula 21.ª 
Contagem dos prazos 

Os prazos previstos no  contrato  são  contínuos,  correndo em  sábados, domingos e dias 
feriados.  

 
Cláusula 22.ª 

Legislação aplicável 
O contrato é regulado pela legislação portuguesa.  
 
 
 
 
 
Instituto Politécnico de Viseu, ____ de julho de 2020 
 
 
 
 

O Presidente do Instituto Politécnico de Viseu, 
 
 

(João Monney Paiva) 
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MEMÓRIA DESCRITIVA 
 

 
Aquisição de serviços técnicos de preparação e elaboração de processos de candidatura 
a projetos ID&I do Instituto Politécnico de Viseu, no âmbito do Portugal 2020, próximo 
programa Portugal 2030, e programas ID&I Europeus 
 
 
O  Instituto  Politécnico  de  Viseu  para  fazer  face  aos  desafios  atuais  de  Investigação, 
Desenvolvimento  Tecnológico  &  Inovação  cujas  respostas  trazem múltiplos  benefícios 
científicos  e  económicos,  criação  de  redes  e  cooperação  com  parceiros  científicos, 
empresas  e  indústria  e  comunidade  envolvente,  pretende  recorrer  a  serviços  técnicos 
externos  especializados  na  preparação  e  elaboração  de  processos  de  candidatura  a 
programas ID&I.  
Projetos  ID&I  colaborativos  podem  alargar  o  espectro  de  cooperação  com  o  tecido 
económico  nacional  e  comunidade  científica  nacional  e  internacional,  tornando  o  IPV 
mais  competitivo  nas  suas  áreas  de  intervenção.  A  investigação  e  inovação  nesses 
projetos  constituem  uma  base  importante  para melhorar  a  competitividade  regional  e 
capacidade de inovar do território. Para fazer face às preocupações atuais sobre desafios 
globais (mudanças climáticas, segurança alimentar, nutrição, qualidade de vida, perda de 
biodiversidade, degradação do solo e escassez de matéria‐prima) ao que se acrescenta a 
digitalização e economia  circular, precisa‐se de uma  investigação  com uma abordagem 
interdisciplinar e  transdisciplinar, uma consciencialização  intercultural e uma  forte  rede 
suportada  em  parcerias  de  cooperação  nacional  e  internacional.  A  cooperação 
envolvendo  aprendizagem  e  investigação  torna‐se  cada  vez  mais  o  modo  normal  de 
trabalhar das instituições que contribuem para o desenvolvimento económico, ambiental 
e social das regiões. 
 
Objeto 
1ª fase – Realização da candidatura Nacional submetida em que o  IPV é  líder, valor não 
superior  a  4.000,00  euros mais  IVA por  candidatura  e quando  se  trate de  candidatura 
Europeia submetida em que o  IPV é  líder, valor não superior a 6.500,00 euros mais  IVA 
por candidatura.  (Máximo de 3.000,00 euros mais  IVA se a candidatura  for coordenada 
por terceiros.) 
2ª  fase – Acompanhamento do projeto no decurso do período de análise pelos órgãos 
competentes: 1.000,00 euros mais IVA (candidatura Nacional) e 1.625,00 euros mais IVA 
(candidatura Internacional). 
 
Prazo 
O  contrato mantém‐se  em  vigor  desde  a  sua  adjudicação  até  ao  dia  31  dezembro  de 
2020,  sendo  renovável durante o ano de 2021, em parte ou em  todo,  se nenhuma das 
partes o denunciar, com a antecedência mínima de sessenta dias úteis. 
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